
PARECER Nº 285   , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 529, DE 2007 

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei nº. 529, de 2007, declara de utilidade pública o Clube da 3ª Idade “Novo Momento”, em Monte Aprazível.  

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito, nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 2º de seu estatuto social, devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Monte Aprazível:

I – reunir pessoas, em caráter associativo, com idade superior a 40(quarenta) anos, de ambos os sexos, sem distinção de cor, raça, condição social, ideologia política ou credo religioso;

II – congregar seus membros para promover sua valorização humana e social, o convívio através de atividades de lazer, recreativas, educacionais, culturais e filantrópicas;

III – pleitear, junto aos Poderes públicos, medidas que proporcionem ao idoso meios necessários a sua sobrevivência com dignidade, permitindo-lhe a aproximação social e o resgate de sua dimensão cívica, possibilitando-lhe agir sobre a realidade de sua comunidade;

IV – promover condições viáveis, através de convênios com entidades especializadas para ministrar de cursos de atualização e profissionalização nas áreas agrícola, rural e agropecuária, conforme necessidades existentes na comunidade, gratuitamente;

V – produzir tapetes, colchas, guardanapos, panos de prato, enfeites, doces, compotas, etc., que serão vendidos na realização de bazares, feiras, leilões, etc., para arrecadar fundos para a manutenção da entidade.

A documentação juntada pelo autor comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 04 a 39 do processo. 

Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada, merecendo, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 529/2007.

                                    a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos do artigo 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20/2/2008

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez - Davi Zaia - Rui Falcão - Ana Perugini - André Soares.
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